LEI Nº 2.423, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Postos de Abastecimento de Combustíveis instalarem filtros de óleo diesel como forma de redução da emissão de poluentes e material particulado. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE CACONDE APROVOU, BEM COMO, REJEITOU O VETO PARCIAL APOSTO PELO SR. PREFEITO MUNICIPAL E EU, PAULO HENRIQUE AIELLO BASTOS PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NOS TERMOS DO § 8º DO ARTIGO 55 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACONDE, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Artigo 1º - Os Postos de Abastecimento de Combustíveis ficam obrigados a instalar os filtros de óleo diesel como providência necessária à redução da emissão de poluentes e material particulado à atmosfera decorrentes da queima de óleo diesel.

Parágrafo Único – Para efeito desta Lei, filtro de óleo diesel é o equipamento destinado à purificação de óleo diesel, implantado entre o tanque de armazenamento e a unidade de abastecimento.

Artigo 2° - A presente medida tem como objetivo:

I – Aprimorar a qualidade do óleo diesel a fim de que se torne um produto menos agressivo ao meio ambiente, de forma a garantir uma melhoria da qualidade do ar e, consequentemente, da saúde humana;

II – Promover a purificação de um combustível degradável em razão do tempo e das condições de armazenamento; 

III – Garantir uma melhoria do desempenho, economia e vida útil de motores a diesel.

Artigo 3º - Os postos de abastecimento de combustíveis deverão dar destinação adequada aos resíduos gerados no processo de filtração de óleo diesel, a fim de que não resultem danos ao meio ambiente.

Artigo 4º - Fica o Executivo autorizado a monitorar e fiscalizar as determinações desta Lei.

Artigo 5 º - Os postos de abastecimento de combustíveis terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adaptarem às exigências desta Lei, sendo que após esse período o infrator estará sujeito a:

I – advertência;

II – multa.

§ 1° - A multa, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), se dará quando o infrator permanecer irregular por período superior a 30 (trinta) dias após a advertência.

§ 2° - Se mesmo após a multa o infrator permanecer irregular, esta será devida a cada período de 60 (sessenta) dias, até que o mesmo se amolde às disposições desta Lei.

Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

                   CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2009.   

PAULO HENRIQUE AIELLO BASTOS
Presidente
